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Resumo. Seria a “tecnologia” uma força autônoma 
capaz de impulsionar os avanços das sociedades 
modernas, como afi rma Kevin Kelly (2012)? Con-
trariando essa ideia, acreditamos que tal autonomia 
está situada, não na tecnologia, mas na Comunica-
ção em sua concepção humana, mediada pela tec-
nologia. Trata-se da comunicação analisada, não 
mais como visão sistêmica, e sim do ponto de vista 
da complexidade, como a defi nem Morin (2007) e 
Bar-Yam (2004). É essa outra compreensão da ciber-
cultura que nos faz perceber a existência de redes 
de interação subjetiva, cuja característica principal é 
a constante negociação entre a expressividade pes-
soal e as concepções coletivas, transitando na Rede 
e gerando vetores de mudanças e transformações 
na sociedade da informação. O propósito do pre-
sente artigo é demonstrar como a comunicação gera 
vetores de mudanças a partir dos grandes fl uxos in-
formacionais imprevisíveis, a exemplo das redes de 
interação subjetiva.
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Abstract. Would “technology” be an autonomous 
force capable of propelling the advances of modern 
societies as Kevin Kelly (2012) states? Opposing to 
this idea, we believe that such autonomy lies not 
in technology, but in communication as a human 
creation, mediated by technology. It about analyzed 
communication, not as a systemic view, but from 
the point of view of complexity as Morin (2007) 
and Bar-Yam (2004) defi ned. This is another under-
standing of cyberculture that makes us realize the 
existence of a subjective interaction network, whose 
main characteristic is the constant negotiation be-
tween personal expression and collective concep-
tions, transiting on the web and generating vectors 
of change and transformation in the information so-
ciety. The purpose of this article is to demonstrate 
how communication generates vectors of change 
from large unpredictable information fl ows, like the 
subjective interaction networks.

Keywords: communication, interaction networks, 
cyberculture.

Introdução

A comunicação tem sido responsável pela 
geração de vetores que provocam desenvol-
vimento tecnológico e transformações sociais 

nas sociedades em rede. Trata-se de uma força 
motriz que cria um poderoso movimento de 
fl uxo de informações, cuja autonomia opera-
cional é resultante da intrínseca complexidade 
de um sistema composto pela volumosa inte-
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ração entre usuários/máquinas no mundo in-
teiro, complexidade essa que tende a crescer 
geometricamente com a chegada da internet 
das coisas. 

Por sobre e entre a vasta rede objetiva de 
troca de dados e informações permitida pela 
computação pervasiva, estamos vendo agir as 
imprevisíveis redes de interação subjetiva que 
alimentam a complexidade dos processos de 
comunicação que cobrem o planeta e fomen-
tam as diversas culturas humanas que com-
põem a sociedade da informação.

Compreender uma dimensão possível des-
sa complexidade da natureza da comunicação 
permitirá que entendamos um pouco mais os 
fenômenos emergentes das redes sociais e da 
propagação dos memes, como exponenciais de 
uma sociedade que se baseia, cada vez mais, 
nos processos midiáticos como forma de ação 
e interação social.

E um dos conceitos-chave nessa interven-
ção é o de complexidade, como a compreende, 
primeiramente, Edgar Morin, pelos aspectos 
de relação entre sistema e organização, ordem 
e desordem; e também, sob a concepção de 
Yaneer Bar-Yam, que aponta para as duas ca-
racterísticas dos sistemas complexos, a escala 
e a complexidade. Segundo Bar-Yam (2004), 
a complexidade do mundo que construímos 
é refl exo de nós mesmos; tornamo-nos mais 
complexos porque trabalhamos juntos de for-
ma cada vez mais efi cazes.

Essa efi cácia tem a ver com a comunicação 
em rede e, mais especifi camente, com o modelo 
comunicacional que utilizamos. A comunica-
ção vista pela perspectiva de Dominique Wol-
ton (2006), como um modelo de “dupla hélice”, 
uma combinação das duas dimensões, sendo 
uma “normativa” e outra “funcional”, permite-
-nos constatar que estas correspondem, para-
lelamente, aos nossos modelos de redes de in-
teração objetiva e redes de interação subjetiva, 
envolvendo um sistema comunicacional que 
abrange a própria internet (Nicolau, 2013).

Desse modo, a nosso ver, não é a tecnologia 
em si mesma que ganha autonomia e move-
-nos ao desenvolvimento, como afi rmara Kelly 
(2012) em Para onde nos leva a tecnologia, com 
sua “teoria” do “técnio”2, mas sim a comuni-
cação que dá vida e signifi cado à tecnologia. 

É, portanto, nesse contexto que se apresenta o 
objetivo principal do presente artigo: demons-
trar como o imenso volume de comunicação 
comporta-se na rede mundial de computado-
res fi xos e móveis a ponto de gerir uma auto-
nomia expressiva de ações que arrastam os in-
teresses de mercados e governos em direção à 
imprevisível subjetividade que transita na re-
lação dialética entre indivíduos e coletividade 
nas mais diferentes culturas. Trata-se de pro-
cessos comunicacionais complexos que criam 
vetores de desenvolvimento social e econômi-
co porque infl uenciam mercado e indústria a 
partir de usos, necessidades e novos costumes.

Sociedade contemporânea e 
pensamento complexo: emergência, 
ordem e desordem

Apesar dos trabalhos do biólogo alemão 
Ludwig von Bertalanffl  y, publicados nas dé-
cadas de 1950 e 1960 (Bertalanff y, 1968), terem 
sido importantes ao conceber uma teoria ge-
ral de sistemas para compreender melhor a 
dimensão, também, de sistemas abertos for-
mados por organismos, estes parecem ser in-
sufi cientes diante da atual complexidade dos 
sistemas comunicacionais na cibercultura. 

O fi lósofo francês Edgar Morin alerta-nos 
para o fato de que, ao descambar para o holis-
mo, essa teoria acabou por cair em um reducio-
nismo, que não consegue conceber uma visão 
apropriada de sistemas altamente complexos. 

De fato, a sociedade contemporânea mo-
vimenta-se em múltiplas camadas, como se 
várias partes estivessem em dimensões dife-
rentes, com uma quantidade muito grande de 
interações e interferências entre as suas pró-
prias unidades. Em um sistema de tamanha 
complexidade é muito difícil prever tendên-
cias com certa antecedência ou provocar veto-
res para atender a interesses de determinada 
parte – notadamente quando os processos co-
municacionais começam a fi car abertos ao uso 
comum de todas as partes.

Muitas das abordagens sistêmicas e mesmo 
de caráter holístico ajudam-nos a ter uma ideia 
estrutural das sociedades e das culturas contem-
porâneas, mas não conseguem esclarecer a traje-
tória de transformações e mesmo de mudanças 

2 Para Kelly (2012), a tecnologia, em seu processo histórico, parece nos conduzir a um vetor de desenvolvimento autôno-
mo. Sua ideia é a de que, em algum momento da sua evolução, nosso sistema de ferramentas, máquinas e ideias tornou-se 
tão complexo, com ciclos de retroalimentação e interações consistentes que acabou produzindo certa dose de independên-
cia e passou a exercer sua própria autonomia. Kelly chama de “técnio” esse sistema capaz de se autorreforçar e de acelerar 
a invenção constante de novas tecnologias.
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de signifi cados, de um conjunto diferenciado de 
povos que compõem a espécie humana, inter-
ligada por uma vasta rede comunicacional de 
computadores fi xos e móveis. E qualquer tenta-
tiva de redução desse sistema em partes que o 
compõem é facilmente arruinada, segundo Mo-
rin (in Fortin, 2005), pela ideia de emergência.

Para Morin (2007), a palavra complexus, 
origem de complexo, signifi ca aquilo que está 
ligado em conjunto ou é tecido em conjunto, 
considerando-se que a complexidade tem a ver 
simultaneamente com tecido comum e incerte-
za. Afi nal, a complexidade compreende uma 
parte inevitável de incerteza no conhecimento. 
É oportuna a sua constatação de que “é com 
Wiener e Ashby, os fundadores da cibernética, 
que a complexidade entra verdadeiramente 
em cena na ciência. É com von Neumam que, 
pela primeira vez, o caráter fundamental do 
conceito de complexidade aparece em sua re-
lação com os fenômenos de auto-organização” 
(Morin, 2007, p. 34-35).

Em sua explicação sobre a complexidade, 
Morin (2007) afi rma que é um fenômeno quan-
titativo, devido à imensa quantidade de inte-
rações e de interferências entre um número 
muito grande de unidades. Todo sistema au-
to-organizador, mesmo os organismos vivos 
mais simples, combina um número grandioso 
de unidades da ordem de bilhões, quer seja de 
moléculas numa célula ou de células em um 
organismo. Mas a complexidade, alerta-nos o 
autor, não compreende apenas quantidades de 
unidade e interações que desafi am nossas pos-
sibilidades de cálculo: “ela compreende tam-
bém incertezas, indeterminações, fenômenos 
aleatórios” (Morin, 2007, p. 35).

É o que verifi camos na sociedade contem-
porânea, com as suas fases de ordem e desor-
dem, que se alternam e convivem de forma 
inseparável. As transformações importantes 
não ocorrem de forma linear, uma vez que 
apresentam, ao mesmo tempo, momentos de 
ordem e de desordem. Afi nal, a desordem 
é portadora, em simultâneo, de progresso e 
potencial de morte e de regressão, como afi r-
ma Fortin (2005, p. 37), a partir das ideias de 
Morin: “É esse duplo rosto que faz dela uma 
noção complexa, hipercomplexa, que é impos-
sível escamotear ou reduzir à ordem”.

Constatamos que as qualidades emergen-
tes na cibercultura são resultado das inter-
-relações mútuas entre inúmeros elementos 
que estão em interação. Reconhecemo-las 
como qualidades novas que surgem em nos-
sa visão geral, do todo, mas que não parecem 

ser percebidas em nível das partes. Portanto, é 
essa concepção de emergência dos fenômenos 
que acaba por destituir as nossas tentativas de 
explicá-los, reduzindo sua dimensão a partes. 
Isso nos mostra que a sociedade em rede, a so-
ciedade da informação, é um todo, cujas partes 
estão em constante processo de ordem e desor-
dem; e é da interação dessas partes que surge a 
emergência, como os fenômenos sociais. 

Complementamos essa compreensão com 
as ideias de Bar-Yam (2004), para quem a com-
plexidade pode ser concebida como o número 
de coisas conectadas umas às outras: quanto 
mais partes um sistema tem, quanto mais liga-
ções existem entre essas partes, mais complexo 
ele é. Segundo, ainda, Bar-Yam (2004), existe 
uma lei universal e sagrada dos sistemas com-
plexos, pois a complexidade de um sistema 
executando uma atividade deve ser tão grande 
quanto a complexidade dessa tarefa. 

Por isso, desenvolver a capacidade de usar 
uma perspectiva de sistemas complexos exige 
novos padrões de pensamento. São como es-
tratégias que nos permitem perceber e atuar 
nesse ambiente altamente instável e imprevi-
sível, que atuam apoiadas em duas particula-
ridades, conforme Bar-Yam (2004): a escala e 
a complexidade. Percebemos isso na visão que 
temos da cibercultura, que sustém uma rede 
mundial de computadores fi xos e móveis, 
responsável pela Web e interligada por uma 
computação pervasiva, instalada em todas as 
atividades humanas (escala), através da qual 
transitam fl uxos imensuráveis e contínuos de 
informação – a comunicação atuante em tudo 
isso é a complexidade do sistema.

Em nossa concepção de uma comunicação 
complexa, responsável pelos vetores de ten-
dências, percebemos que a sociedade da in-
formação funciona devido à maneira como as 
pessoas interagem e se relacionam umas com 
as outras. A forma como cada pessoa age se-
paradamente, no mundo interconectado por 
variados sistemas de interação e compartilha-
mento, é resultado da sua subjetividade em 
negociação com o pensamento coletivo. E os 
resultados dessa interação multifacetada entre 
as pessoas tornam-se padrões de comporta-
mento capazes de infl uenciar o aparecimento 
de inovações tecnológicas.

A complexidade dos fenômenos 
emergentes na cibercultura

Nessas últimas duas décadas, acompanha-
mos o surgimento das redes sociais como um 
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fenômeno emergente, próprio da cibercultura, 
ao criar ambientes coletivos de compartilha-
mento e liberdade de expressão, muito mais 
abertos que os blogs personalizados que se ori-
ginaram na mesma época.

É nesse ambiente que se propagam com 
imensa facilidade e alcance, os memes, compos-
tos por sátiras, parodias, vídeos curiosos etc. 
E a combinação do ambiente fl uído das redes 
sociais com o aspecto oportuno do meme é um 
exemplo mais elementar do processo comuni-
cacional em ação: a partir das subjetividades 
que produzimos e compartilhamos continua-
mente na rede, percebemos o potencial viró-
tico de uma ideia que é movido ou impulsio-
nado pelas pessoas. Em muitos casos, a ideia 
parte de algo particular, mas é transmutada 
para uma dimensão coletiva e extrapola o es-
paço das redes sociais, trafegando por outros 
diferentes canais como e-mails, blogs, sites no-
ticiosos etc.

Esse modelo serve de parâmetro para uma 
infi nidade de outras informações que fazem 
parte do nosso imenso processo de comuni-
cação, sem que as identifi quemos como memes 
propriamente. Ideias se espalham por entre 
grupos, de forma efêmera ou prolongada, de 
curto ou longo alcance, nunca sabemos da 
sua verdadeira extensão. Provocam as reações 
mais diversas, causam impactos em diferentes 
níveis, enfi m, criam vetores que apontam para 
interesses, necessidades, usos e costumes co-
letivos, resultados da negociação de todas as 
subjetividades em jogo.

Daí porque nós estamos considerando que, 
por entre a ampla rede de interações objetivas, 
que formam o processo de comunicação fun-
cional de que falou Wolton (2006), existem as 
redes de interação subjetiva, usando a comuni-
cação no seu sentido normativo.

A subjetividade no contexto das 
interações sociais

O conceito de subjetividade, apesar de 
guardar um sentido histórico demarcado3, é 
geralmente usado para caracterizar o mundo 
interno do ser humano, composto por emo-
ções, sentimentos e pensamentos em relação 
com a realidade exterior. No âmbito das redes 

sociais digitais, ela encontrou um ambiente 
propício às manifestações pessoais peculiares.

É nesse contexto que consideramos im-
portante os apontamentos apresentados por 
Manuel DeLanda, trazidos à tona por Santa-
ella e Lemos (2010). Os estudos de DeLanda 
envolvendo a teoria das redes levam em conta 
a ideia de agenciamentos, apoiados nos escritos 
de Deleuze e Guatt ari. Mesmo sendo aplicada 
a uma variedade de conjuntos, é uma teoria 
que pode compreender as entidades sociais, 
tais como redes interpessoais e organizações 
institucionais, governos, cidades e nações. 

DeLanda recupera as menores unidades 
analíticas que se pode estudar nas ciências 
sociais: as impressões, as ideias, os hábitos, as 
habilidades etc. Isso porque as pessoas emer-
gem desses componentes subpessoais. O au-
tor, segundo ainda Santaella e Lemos, utiliza-
-se de um modelo ontológico bott om up (de 
baixo para cima), no qual o sujeito emerge na 
medida em que relações de exterioridade são 
criadas entre os conteúdos das experiências 
através de sua subjetividade: 

A noção de subjetividade, que pode ser trabalha-
da dentro da teoria dos agenciamentos é toma-
da como seu ponto de partida, ou seja, o sujeito 
ou pessoa que emerge do agenciamento de tais 
componentes subpessoais (impressões, ideias, ati-
tudes proposicionais, hábitos, habilidades) apre-
senta as capacidades necessárias para agir tanto 
pragmaticamente, isto é, para combinar meios e 
fi ns, quanto socialmente. É capaz de selecionar 
fi ns para uma variedade de razões habituais ou 
costumeiras que não precisam envolver qualquer 
decisão consciente. Por outro lado, uma vez que 
os processos que produzem agenciamentos são 
sempre interativos, quer dizer, eles sempre ce-
dem passagem às populações, consequentemente 
os aspectos da subjetividade que emergem da in-
teração entre as pessoas devem ser considerados 
(Santaella e Lemos, 2010, p. 15).

O ser humano constrói seu espaço relacio-
nal em interação com os demais membros da 
espécie a partir da subjetividade. Tais relacio-
namentos inscrevem-se no contexto das esfe-
ras de representação social, permitindo que 
cada indivíduo desempenhe diversifi cados 
papéis conforme os ambientes e as situações 
com as quais precisa lidar no âmbito da socie-

3 Historicamente, no âmbito da Sociologia e da Filosofia, o conceito de subjetividade foi tratado por Descartes e, prin-
cipalmente, por Hegel, na sua Filosofia do direito. No sentido de pertencente ao eu ou ao sujeito do homem, aparece, 
inicialmente, nas palavras dos escritores alemães do século XVIII; e, no final do século XIX, passa a ser explorado pela 
Psicologia, mais precisamente pela Psicanálise. Nas últimas décadas do século XX, o conceito ganha aspectos históricos, 
sociais e políticos (Toledo, 2003; Lima et al., 2010).
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dade. Esses componentes subpessoais de que 
fala DeLanda estão impregnados dessa subje-
tividade, mostrando-se em todos os tipos de 
relacionamentos, inclusive no âmbito das re-
des sociais da internet.

A comunicação normativa das redes de 
interação subjetiva

A compreensão de que a comunicação tem 
uma natureza dual entre informação e produ-
ção de signifi cados é fundamental neste per-
curso de compreensão das interações huma-
nas. Como explica Sousa (2004), a informação 
é funcional no processo de interação e de re-
lação, mas a comunicação tem signifi cado no 
contexto dos laços sociais. Nesse sentido, para 
termos informação, é preciso comunicação, 
mas a comunicação existe sem a informação.

Mas é Wolton (2006) quem apresenta as 
duas particularidades desse processo ao ex-
plicitar a mistura inextricável entre as duas 
dimensões: na situação comunicacional, uma é 
“normativa”, e a outra é “funcional”, podendo 
ser vistas como um modelo em “dupla hélice”:

 
A dimensão normativa remete ao ideal da comu-
nicação: informar, dialogar, compartilhar, com-
preender-se. A dimensão funcional, como seu 
nome indica, ilustra o fato de que, nas sociedades 
modernas, muitas informações são simplesmente 
necessárias para o funcionamento das relações 
humanas e sociais (Wolton, 2006, p. 150).

Essa fundamentação elementar é de suma 
importância para a compreensão do que vem 
a ser as redes de interação subjetiva, como 
exemplo da força motriz da comunicação em 
proporcionar vetores de transformações cons-
tantes nos modos de interação humana.

Nossos estudos anteriores (Nicolau, 2013) 
têm demonstrado que a rede de interação sub-
jetiva é formada por um conjunto de mensa-
gens que determinados usuários enviam e 
recebem, por diferentes canais digitais e cujo 
conteúdo tem um singular signifi cado para 
o momento de suas vidas, provocando-lhes 
repercussão emocional e afetiva. Ao parti-
ciparem de vários ambientes e situações co-
municacionais, como serviço de e-mails, redes 
sociais, blogs, games e sites diversos, usando os 
recursos midiáticos de computadores, note-
books, tablets e smartphones, os usuários criam e 
recriam, produzem e reproduzem mensagens 
que são repassadas a pessoas de seu interesse, 
a partir do discernimento que elas têm sobre 

a provável importância ou o impacto de seus 
conteúdos.

Com relação às mensagens que integram 
esses relacionamentos, estas podem ser sim-
ples ou complexas e provocam diferentes 
efeitos junto às pessoas que as recebem. Po-
dem causar pequenas impressões ou podem 
sensibilizar e provocar impressões fortes – as 
pessoas podem guardá-las para si e podem 
também repassá-las para outras pessoas esco-
lhidas no âmbito das suas interações. Torna-
-se muito difícil saber a extensão do impacto 
e mesmo do alcance dessas mensagens depois 
de defl agradas tal qual uma pedra jogada na 
água pode provocar ondas de superfície e de 
profundidade cujo alcance depende de vários 
fatores situacionais.

Aos nos comunicarmos pelo padrão de 
uma rede de interação objetiva, quando defi -
nimos os conteúdos das mensagens de caráter 
funcional, delimitamos para quem enviar e 
com que propósito, podendo, as repercussões 
ultrapassar o esperado ou não. Diferentemen-
te disso, nas redes de interação subjetiva, suas 
características demonstram um grau de insta-
bilidade permanente, porque envolvem fato-
res como: a inconstância dos fl uxos de comu-
nicação - uma vez que os usuários não mantêm 
uma frequência para enviar suas mensagens; a 
diversidade de tipos de conteúdos imagéticos, 
verbais e sonoros; e a variedade de opções de 
canais proporcionada por muitos aplicativos 
de relacionamento.

O aspecto subjetivo dessas redes interati-
vas pode ser percebido nas analogias e metá-
foras que constituem as mensagens trocadas. 
Trata-se de uma dimensão da percepção hu-
mana que está além dos interesses da comu-
nicação informacional, pois representam, em 
sua essência, sentimentos mais abstratos e 
mais sutis junto ao espírito humano de comu-
nhão, de congraçamento, da vontade de rir ou 
de perceber juntos, aquilo que não se diz ra-
cionalmente.

Nesse caso, o tipo de relacionamento tem 
sentido comunicacional, como disse Sousa 
(2004), mesmo que não haja informação. Ao 
enviarmos um poema ou uma foto estetica-
mente expressiva para alguém, quando por so-
bre uma imagem escrevemos uma mensagem 
risível, quando compartilhamos alguns memes 
com pessoas dos nossos contatos, não quere-
mos transmitir especifi camente nenhuma in-
formação, mas participar da interconexão de 
inteligências e sabedorias impregnadas pela 
nossa subjetividade. E com isso, acabamos por 
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construir ou alcançar, até mesmo pela recor-
rência dos compartilhamentos, um nível de co-
municação normativa pelo que está implícito 
nas relações e nas mensagens.

Demonstramos no Quadro 1, as variações 
de particularidades entre as duas redes.

Nesse processo comunicacional, um fator 
é essencial: o discernimento humano, que se 
constrói na capacidade de ler nas entrelinhas, 
de construir mensagens de conteúdo metafó-
rico, de iniciar conversações da maneira certa 
e no momento certo, usando os elementos do 
contexto da vida do outro que somente esse 
discernimento pode perceber. 

Considerações fi nais

As respostas por uma compreensão sobre 
as características intrínsecas a este momento 
sociocultural que estamos vivendo e que tem 
se conceituado como cibercultura ainda não 
estão completas. E mesmo a visão da internet 
como um novo arcabouço de práticas midi-
áticas libertárias continua sob o crivo de al-
guns críticos como Dominique Wolton (2008, 
p. 150), cujos ecos ressoam ainda hoje. Para 
esse autor, a internet não é mais do que um 

sistema automatizado de informação, apesar 
do considerável trânsito de mensagens digi-
tais existente no mundo inteiro: “São os planos 
culturais e sociais de interpretação das infor-
mações que contam, não o volume ou a diver-
sidade dessas informações”.

Ao mesmo tempo em que estamos viven-
ciando uma era de experimentações da nossa 
liberdade de expressão e autonomia comuni-
cacional, ainda não encontramos o verdadeiro 
signifi cado desses processos de comunicação 
que levam em conta a nossa subjetividade. Ao 
invés disso, os sistemas computacionais que 
regem mercados e governos estão preocupa-
dos em decifrar e controlar a enxurrada de 
informações e dados que são produzidos inin-
terruptamente pela rede mundial de dispositi-
vos fi xos e móveis.

De um lado, acompanhamos o esforço 
grandioso de empresas como Google, que já 
detém mais de 25 por cento do tráfego de in-
formações da internet (IDGNOW!, 2013), no 
sentido de organizar os dados que devem che-
gar às nossas mãos, a partir dos seus interesses 
mercadológicos. O Google tornou-se um hub, 
no sentido indicado por Barabási4, fazendo 
da internet um ambiente antidemocrático e, a 

Redes de interação objetiva Redes de interação subjetiva
(1) Seleção planejada e deliberada de 
conteúdos compartilhados. Mensagens 
funcionais e informacionais.

(1) Seleção intuitiva e oportuna de conteúdos 
aleatórios compartilhados sem nenhuma 
preocupação de informar. 

(2) Caráter referencial de mensagens em 
contextos já demarcados e delimitados.

(2) Caráter metafórico das mensagens em 
contextos demarcados no momento.

(3) Participação de grupos previamente 
definidos diante de interesses conhecidos.

(3) Participação de grupos constituídos na 
ocasião, diante de conteúdos emergentes.

(4) Tratamento de conteúdos regido 
por critérios de entendimento coletivo 
convencional. A mensagem não deixa 
dúvidas das intenções informacionais, mesmo 
quando estão nas entrelinhas.

(4) Tratamento de conteúdos a partir de 
percepções simbólicas, pessoais e subjetivas. 
Composição livre com vistas a suscitar 
percepções e impressões diversas, sem 
intenções predeterminadas.

(5) Canais estabelecidos e aprovados para o 
trânsito padrão de informações. Exemplo: 
interação com pessoas por canais que todos 
convencionam como consolidados para tais 
conversas.

(5) Canais espontaneamente escolhidos para 
oportuno relacionamento pessoal. Exemplo: 
interação com pessoas por quaisquer 
canais, convencionais ou não, que se façam 
oportunos no momento.

Quadro 1. Diferenças entre as duas redes de interação na internet.
Chart 1. Differences between the two interaction networks on the internet.

Fonte: Nicolau (2013).

4 De acordo com a proposta de teoria das redes, de Barabási (2009), estas são formadas por nós, que se agrupam em 
Clusters, cujo tráfego passa por hubs. Todos os links transitam por eles e qualquer página que esteja fora do seu alcance 
dificilmente será encontrada, porque a rede não é randômica.
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nosso ver, não conseguindo desenvolver ne-
nhum sistema que seja apropriado à compre-
ensão do discernimento humano.

Por outro lado, vemos o esforço grandio-
so de multiprocessadores em lidar com o big 
data. Trata-se da complexidade expressiva de 
dados que transitam pela internet, a partir dos 
quais empresas e governos tentam extrair pa-
drões. O big data procura aplicar a matemática 
a enormes quantidades de dados com o pro-
pósito de prever probabilidades ou formar a 
base de previsões. É composto por sistemas 
que se aperfeiçoam continuamente no senti-
do de analisar os melhores sinais e padrões, 
e de buscar mais dados para uso. Entretanto, 
segundo os autores dessas defi nições, Cukier 
e Mayer-Schönberger (2013), o big data é um 
recurso e um instrumento que existe para in-
formar, mas não para explicar. Embora apon-
te para a percepção do que está acontecendo, 
também pode apontar para muitos equívocos, 
conforme a boa ou má utilização.

A pergunta pertinente que os autores fa-
zem é: no mundo em que os dados informam 
as decisões, o que restará às pessoas: a intuição 
e a contrariedade dos fatos? Se todos apelarem 
para os dados e para seus instrumentos, tal-
vez o que nos sobre seja a imprevisibilidade, 
o elemento humano do instinto, do risco, do 
acidente e do erro: “O interessante dos seres 
humanos é justamente o que os algoritmos e 
os chips de silício não revelam, o que não po-
dem revelar pela impossibilidade de ser cap-
tado em dados, não se trata de ‘o que é’, e sim 
de ‘o que não é’: o espaço vazio, as fi ssuras na 
calçada, o não falado e o impensado” (Cukier 
e Mayer-Schönberger, 2013, p. 136).

Mesmo saindo da rede objetiva e organiza-
da pelo Google, acabamos por cair nas malhas 
do big data. Talvez as redes de interação subje-
tiva sejam uma importante forma de manter-
-nos acima do padrão de processamento e 
buscas das máquinas, cumprindo seu papel 
comunicacional de apontar para alternativas, 
nas quais o pensamento e as ideias comparti-
lhadas pelo discernimento humano estejam a 
salvo de um mundo algoritmizado.
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